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No lugar de regras e parâmetros deterministas, fronteiras culturais e ideoló-
gicas rigidamente demarcadas, abre-se espaço para considerar as tensões e ambivalências
do .universo cultural e simbólico continuamente reordenado nos processos históri-
cos. Isso favorece a idéia de que, apesar dos condicionamentos culturais, os homens

orientam-se por estratégias móveis, por interesses e obletivos que se transformam
com suas experiências históricas, permitindo-lhes reformular culturas, valores, memó-
rias e até identidades. Estas últimas podem ser vistas, portanto, como plásticas, pro'

visórias, contingentes e plurais, evidenciando que pluralidade e identidade não
são excludentes. A investigação sobre construção e reconstrução identitárias tem
revelado uma gama de possibilidades quanto às composições e acomodações dos
diferentes elementos internos a uln grupo ou mesmo a um indivíduo. Identidades

regionais, religiosas, étnicas, profissionais ou, num nível macro, nacionais sur-
gem como construções fluidas, dinâmicas e flexíveis, que se constroem através de
complexos processos de apropriações e re-significações culturais nas experiências
entre grupos e indivíduos que interagem, daí se falar em identidades inter e intra-
contrastivas.

Neste capítulo, pretende-se discutir essas questões, articulando as idéias de iden-
tidade e cultura, a partir de dois casos concretos relacionados à configuração de
identidade étnica e nacional. No primeiro caso, analisa-se o cantata entre os índios

e os portugueses em situação colonial, e, no segundo, explora-se a questão da iden-
tidade nacional em geral, e da norte-americana em particular, tendo por base a expe'
riência de intercâmbio cultural entre brasileiros e norte-americanos na segunda metade

do século XX. Grupos extremamente diversos, separados por séculos de distância,
têm em comum o fato de terem rearticulado coletivamente valores, interesses e obje-

tivos, o que lhes permitiu reelaborar suas identidades.

IDEN'nDADESÉTNICASECUITURAIS:

]louas perspectivas pala a história indígena

Mana Regina Celestino de Almeida *

Para os índios, "povos na infância, não há história: há só etnografia", disse Varnhagen

no século XIX.' A sugestão parece ter sido bem aceita na historiografia brasileira,

na qual os índios têm tido participação inexpressiva: aparecem, grosso modo, como
atires coadjuvantes, agindo sempre em função dos interesses alheios. Aliás, não
agiam, apenas reagiam a estímulos externos sempre colocados pelos europeus- Tem-
se quase a impressão de que estavam no Brasil à disposição desses últimos, que se
serviam deles à vontade, descartando-os quando não mais necessários: teriam sido

úteis para determinadas atividades e inúteis para outras, aliados ou inimigos, bons
ou maus, sempre de acordo com os interesses e objetivos dos colonizadores. Além
disso, os índios surgiam na história, em geral, apenas no momento do confronto,
quando pegavam em armas e lutavam com os brancos, para saíren] dela logo quc,
derrotados, deixavam de ser um obstáculo à ocupação da terra. Integradas à coloni-
zação, as populações indígenas perdiam, junto com a guerra, suas culturas, identida-
des étnicas e todas as possibilidades de resistência, passando a constituir massa amorfa

e inerte à disposição de missionários, colonos ambiciosos e autoridades corruptas
que dispunham deles à vontade. As relações de contado entre os índios e a sociedade
ocidental eram vistas como simples relações de dominação impostas aos índios, de

tal forma que não lhes restava margem de manobra alguma a não ser a submissão

passiva a um processo de perdas culturais progressivas que os levaria à descaracte-
rização e à extinção étnica. Nesta perspectiva, os índios do Brasil integrados à colo

nização, quer na condição de escravos ou de aldeados, diluíam-se nas categorias
genéricas de escravos ou despossuídos da colónia. Assim, os tamoios, os aimorés, os

goitacases eram índios bravos mas perderam a guerra, foram absorvidos pelo siste-
ma colonial como vítimas indefesas, aculturaram-se, deixaram de ser índios e saíram
da história.

Em nossos dias, as novas propostas teóricas da antropologia e da história, dis

ciplinas que ao se aproximarem desenvolvem e ampliam a noção de cultura, têm
permitido uma outra compreensão das relações de cantata entre índios e europe"s,
de suas experiências no interior dos aldeamentos e, conseqilenremente, da própria
história indígena do Brasil. Pesquisas interdisciplinares e estudos etno-históricos têm
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revelado a extraordinária capacidade dos povos indígenas de rcformularem suas
culturas, anitos e compreensões do mundo para dar conta de pensar e interpretar
coletivanlente a nova realidade que lhes é apresentada. De acordo com Hall, os gru-

pos sociais humanos, mesmo reduzidos à escravidão e às piores condições, são capa-
zes de reconstituir significados, fortalecendo identidades culturais.' Na mesma linha

de argumentação, Alada Ramos afirmou não existir tradição estática, pois, por maior

que seja a violência do contado, há sempre uma reação criativa por parte dos índios.
Longe de serem povos sem história, os índios estão e senlp'e estiveram enganados,

disse ela, em interpretações e reinterpretações do contado.' Os mitos, portanto, em
vez de se oporem à história, a reconstroem, reelaborando seus significados e consti-

tuindo, na verdade, modos de consciência social através dos quais os povos
reinterpretam coletivamente seu passado, o que é visto como uma forma socialmen-
te coletiva de identificação.'

Se os povos indígenas de hoje apresentam tais possibilidades, é lícito supor que

os do passado também as tivessem tido. Os documentos históricos sobre as aldeias
coloniais no Rio de Janeiro, analisados à luz dessas novas concepções, evidenciam

que, longe de terem desaparecido, os índios integrados à colónia transformaram-se e
misturaram-se, porém continuaram a se considerar e a serem considerados índios
até o século XIX, quando ainda lutavam para garantir os direitos que a legislação
lhes dera séculos antes na condição de aldeados. Isto aponta para a possibilidade de

recriação de suas identidades, culturas e histórias no interior das aldeias coloniais, a

partir das novas necessidades vivenciadas na experiência cotidiana das relações com

vários outros grupos étnicos e sociais. Sem negar a violência da colonização e os

imensos prejuízos causados às populações indígenas, dentre os quais se incluem altís-
sima mortalidade e inúmeras etnias extintas, cabe enfatizar um outro lado da ques-
tão, em geral negligenciado pela historiografia: o papel das aldeias indígenas coloniais

como espaço de ressocialização e de reconstrução de identidades e culturas para

grupos indígenas diversos que ali se reuniam em busca de sobrevivência, diante do
caos instalado nos sertões. Apesar da condição subalterna, opressiva e restrita na

qual ingressaram nas aldeias coloniais, os índios foram capazes de se rearricular
social e culturalmente entre si e com outros grupos, assumindo a nova identidade

que lhes havia sido dada ou imposta pelos colonizadores: a de índios aldeados, súdi-
[os cristãos de Sua Majestade.

Nessa perspectiva, aculturação e resistência deixam de ser pólos opostos, po'
dendo caminhar juntas, e as aldeias coloniais deixam de significar para os índios,
apenas perdas e prejuízos, para serem vistas também como espaço possível de sobre-
vivência na colónia. Espaço de resistência adaptativa para usar a expressão de Stern,

ou de liberdade possível, como afirma Bartolomeu Melià.' A vasta documentação
sobre as aldeias e os índios do Rio deJaneiro colonial, analisada a partir da noção de

cultura histórica, dinâmica e flexível, continuamente tecida no cotidiano das rela-

ções entre os agentes sociais em situações históricas concretas, permite questionar o

dualismo entre índio aculturado e índio puro, e repensar as relações de contara na

colónia, vendo-as também a partir dos interesses dos índios. As fontes revelam que
os índios souberam transformam-se e reelaborar seus valores, culturas, interesses,

objetivos e atê identidades.
Esta nova abordagem sobre a vivência dos índios no mundo colonial permite

desmontar alguns estereótipos sobre suas relações de aliança e colaboração com os

europeus. Os povos indígenas não estavam na América à disposição dos coloniza-
dores. nem com eles colaboraram por ingenuidade ou tolice. Ao contrário, respon'
deram ao contado de acordo com suas próprias motivações, ligadas à dinâmica de
suas organizações sociais, que igualmente se modificavam no decorrer do processo
histórico. Desde as primeiras alianças com portugueses e franceses até os ingressos
nas aldeias religiosas, já na segunda metade do século XVI, na condição de colabo-
radores ou mesmo de vencidos, os índios buscavam seus próprios ganhos, ainda que

fosse através da negociação de perdas. Muitos se recusaram a colaborar, mantendo a

posição de hostilidade, como os aimorés, por exemplo. Para os tupis, no entanto,
grupo predominante na cosER brasileira no século XVI, as relações com o outro
constituíam elemento básico em sua tradição cultural, conforme enfatizou Viveiros
de Castão. daí a extrema abertura ao conrato que tanto surpreendeu os europeus c

possibilitou a colonização.' Na condição de aliados ou de inimigos, os estrangeiros
inserirem-se nas relações intertribais já existentes entre os vários grupos tupis, dan-
do continuidade às suas tradições. A escolha de aliados e inimigos dependia das
circunstâncias e interesses e alterava-se com frequência. Se os europeus cedo com-

preenderam as hostilidades entre os grupos indígenas e utilizaram-se delas em pro'

vento próprio, a recíproca é verdadeira. Além disso, ao perceberem o impacto negativo
das alianças, os índios não titubeavam em mudar de lado quantas vezes consideras-
sem necessário. Os europeus e os grupos indígenas podiam lutar numa mesma guer-
ra com objetivos beta diversos, como foi o caso da conquista da Guanabara: se

para os portugueses ela significou estender sua soberania sobre terras brasílicas, para
Araribóia e seus temiminós era a chance de voltar às terras de origem e combater

antigos inimigos. Alguns anos antes, eles se haviam aliado aos portugueses, aldeando-

se no Espírito Santo para escapar de um iminente massacre dos tamoios. O caráter
destruidor das relações de cantata, no entanto, logo se revelou, inclusive para os
grupos aliados. Ainda nas três primeiras décadas do século XVI, quando a ocupação
rarefeita da terra e as relações de escambo, então predominantes, não eram tão trau-

máticas para as populações indígenas, seus efeitos negativos já se faziam sentir cau-
sando altas taxas de mortalidade, desestruturando a organização social dos povos,

modificando relações, intensificando guerras, insrigando ódios e, sem dúvida, acen-
tuando a tradicional inconstância e flexibilidade das relações dos índios com os
outros. Não foram poucos os grupos que de aliados se tornaram ferrenhos inimigos

dos portugueses por conta de suas traições, violências e maus-tratos. O melhor exem-

plo nesse sentido foi a grande revolta dos tupiniquins em várias regiões do Brasil,



30 a ENSINO DE HISTÓRIA IDENTIDADE a 31

embora parte deles tivesse mantido sua aliança com os portugueses em São Paulo.

Comportamentos, concepções e atitudes eram criados e recriados constantemente
tanto por parte dos índios quanto dos colonizadores, çonforme motivações e cir-
cunstâncias. O trabalho e a escravização indígena foram sempre utilizador pêlos

europeus, mas se por algum tempo foi possível obtê-los principalmente a partir das
trocas com os aliados, também interessados nas relações de amizade e em algumas

mercadorias, sobretudo nos instrumentos de ferro, tal situação não poderia se man-
ter. Nas primeiras décadas, os escravos eram principalmeitte os prisioneiros de guer-

ra trocados caiu os aliados, porém a ocupação efetiva da terra e a consequente
voracidade dos colonos em obter cada vez mais trabalho e escravos dos índios --

muito além do que eles estavam dispostos a dar -- só poderia intensificar os confli-
tos. O resultado foi o incremento assustador das guerras indígenas contra os portu-

gueses em toda a costa brasílica.
Diante do caos instalado nos sertões pelas epidemias, guerras coloniais e

escravizações em massa, os índios ingressavam nas aldeias buscando o mal menor,
e o faziam através de acordos que, geralmente, lhes acenavam com promessas de

terra, proteção e outras Vantagens, sobretudo para as lideranças. Nos primórdios da
colonização, convém lembrar, os portugueses eram extremamente dependentes dos
índios, o que dava a estes considerável poder de barganha, por eles habilmente utili-
zado. Colaborar com os europeus e aldear-se podia significar, portanto, uma forma

de resistência adaptativa, através da qual os povos indígenas buscavam rearricular-
se para sobreviver o melhor possível no mundo colonial. Em vez de massa amorfa,
simplesmente levada pelas circunstâncias ou pela prepotência dos padres, autorida-
des e colonos, os índios agiam por motivações próprias, ainda que pressionados
por urna terrível conjuntura de massacres, escravizações e doenças. Interessaram-se por

algumas mudanças e aprendizados, porém tinham nisso seus próprios interesses, e
atribuíam-lhes rumos e significados próprios. Transformaram-se, portanto, mais do
que foram transformados, porém não necessariamente nos moldes preestabelecidos

pelos portugueses. As fontes revelam a extraordinária capacidade dos índios para o
aprendizado de práticas políticas e culturais, tão bem manejadas por eles na busca
dc seus direitos. As transformações de suas histórias, culturas e identidades podem

ser vistas, pois, como instrumentos de luta nas novas condições em que viviam.
Algumas aldeias atravessaram os três séculos da colonização, tendo abrigado índios

dc diferentes gerações que ajudaram a construí-las nos séculos XVI e XVll, e esfor-
çaralll-se por mantê-las nos séculos XVlll e XIX, o que revela terem elas permane-

cido como seu espaço de segurança na colónia e reforça a idéia de que se reconheciam

como parte delas. Especialmente revelador a esse respeito é o fato de encontrarmos,
em nossos dias, grupos indígenas emergentes, no Nordeste brasileiro, afirmando
suas origens nos aldeamentos missionários do século XVIII. Em vez de desaparece-
rem sem deixar rastros, portanto, as múltiplas etnias transformaram-se em índios
aldeados, assumindo a identidade genérica que lhes fora conferida pelos colonizado-

res, identidade essa que, além das imensas perdas e prejuízos, lhes dava possibilida-
des de sobreviver e resistir na colónia.

Afinal, ser índio da aldeia X ou Y era a forma de identificação no mundo colo-
nial que os vários grupos étnicos passaram a assumir quando aldeados. Essa identi-

ficação definia o lugar social do índio na rígida hierarquia do Antigo Regime, e,
além de lhes impor uma série de obrigações, também lhes garantia direitos que eles
faziam questão de usufruir. Foi sempre na condição de índios aldeados que eles apre-
sentavam suas petições ao rei: o nome português de batismo e a identificação a partir
da aldeia habitada constituíam as formas de identificação usuais perante as autori-
dades coloniais, quando a elas se dirigiam para obter suas mercês. No Rio de Janeiro
dos séculos XVI e XVll, algumas lideranças indígenas foram especialmente bem
tratadas, destacando-se o notável Araribóia, e é instiganre constatar que no século

XVlll ainda usufruíam esse prestígio e faziam questão de assinalar a nobre ascen-
dência quando se dirigiam ao rei em seus requerimentos.

Em 1796, Manoel de Jesus e Souza, índio natural da aldeia de São Lourenço,
apresentou requerimento ao rei solicitando soldo para manter-se com decência no
posto de capitão-mor da dita aldeia. Justificava a solicitação alegando, além do fato
de iguais mercês terem sido concedidas a outros capitães-mores, os relevantes serviços
que prestara a Sua Majestade, a pobreza em que se encontrava e a necessidade de se

manter com dignidade em seu posto para cumprir suas obrigações.' Estabelecida con-
sulta do Conselho Ultramar:ino sobre a petição, os vários documentos produzidos
destacam, além da relevância dos serviços que o suplicante e sua aldeia haviam pres-
tado à Coroa, a nobreza de sua linhagem. Ein 1644, ao assinar a carta patente confe-
rindo a Brás de Souza o cargo de capitão-mor da aldeia de São Lourenço, Salvador de

Sá declarava que o provia no cargo, "visto ser descendente dos Souza, que sempre
exercitaram o dito cargo... e gozará de todas as honras e proeminências que têm e
gozaram os mais capitães seus antecessores. Dada nesta cidade de São Sebastião do

Rio de Janeiro...." Além dos serviços do índio, o governador destacava o fato de ele

ser "descendente de outros índios beneméritos dos serviços dessa Coroa" Essa apo-

logia à linllagem dos Souza parece apontar para o fato de que, incentivados pela
poderosa "dinastia Sá", os índios temiminós, mais especificamente suas lideranças,
puderam construir no Rio deJaneiro colonial, a partir da aldeia de São Lourenço, sua

própria "dinastia", que, sugerida e prestigiada pelos religiosos e autoridades locais,
parece ter sido plenamente assumida por eles como instrumento a lhes conferir maior

margem de atuação e manobra dentro dos limites e condições da ordem colonial.
Em 1650, outro nobre descendente de Araribóia encontrava-se em Lisboa e, no

curto espaço de alguns meses, encaminhou dois requerimentos ao rei, solicitando
benefícios, exatamente pela sua condição de súdito indígena, filho de personagem
notório e pelo cargo que Ihe fora feito mercê, evidenciando auto-estima e consciên-

cia do valor de seu papel para os interesses da Coroa portuguesa. Foi atendido nas
duas petições.

9
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Os argumentos utilizados para a obtenção dos favores pretendidos seguem o
lo uiuatidas petições dirigidas à-Coroa, o que pode revelar simples reprodução de

fórmula padronizada dos requerimentos encaminhados ao rei. No entanto, se consi-

derarmos que estamos tratando das reivindicações de um índio na Corte portuguesa,

parece conveniente atentar pa'a o conteúdo da argumentação das duas consultas
e repetir sobre a possibilidade de encontrarmos aí outros significados possivelmente

relacionados à apropriação por parte dos índios dos códigos lusitanos, que lhes per-
mitiam movimentar-se com certa desenvoltura no novo mundo em que se inseriam.

Manual Afonso parecia saber, por exemplo, que as mercês se faziam para beneficiar

duas consult.s. Na primeira, os serviços do pai foram ressa]tados como mérito ]ã

adquirido, uma vez que os herdeiros dos valorosos servidores também eram dignos
de benefícios; e, na segunda, o apelo justificou-se mais em função da necessidade de

o suplicante regressar à colónia para dar cumprimento às ordens do rei e exercer o
importante cargo de sargento-mor de todo o gentio da repartição sul do Rio de
Janeiro. Além disso, Manual Afonso também fez menção aos demais .índios seus
parentes, que poderiam igualntente participar desta mercê, aludindoLta vez, à.sua
liderança, o que provavelmente reconhecia como importante fator de barganha jun-
to à administração lusa. Cabe ainda atentar para o fato de Manual ter ido a Lisboa
para solicitar a.mercê considerada justa; .caso não isolado que permite perceber sua
t'ia de pertencimento não apenas à aldeia, mas ao Reino, que, embora distante, era
acessível. Os índios eram súditos do rei com reconhecimento jurídico sobre sua con-

dição específica de aldeados. Dentre suas prer'ogativas, incluía-se a de solicitar mer-
cês a Sua Majestade, e o faziam dentro das regras estabelecidas: O rei se colocava

para os ódios como para os demais súditos da colónia: figura distante, símbolo.da
ustlça e da benevolência, para o qual podiam recorrer os que se sentiam injustiçados

pelo poder local. . . ... .-.
Inúmeros outros documentos semelhantes apontam os interesses e as lutas cole-

tivas dos índios em busca dos direitos que a legislação colonial lhes dera na condição
de índios aldeados. Nessa luta, eles se identificavam e unificaram, assumindo a iden-

tidade que lhes fora dada quando se aldearam. A ação política coletiva lhes dava o
sentimento de comunhão étnica.'' Se identidades étnicas se perdiam ou deixavam
de ser valorizadas na situação colonial, uma outra parecia estar em formação: a do

índio aldeado que, sugerida ou mesmo imposta pelos colonizadores, foi apropriada

por eles e amplamente utilizada.
Seria possível, então, considerar os índios aldeados enquanto grupos étnicos

construídos no processo histórico de contado com os europeus, a partir da legislação

e da expenencia compartilhada no interior das aldeias e no mundo colonial? Serra

possível induí los no processo de etnogênese, tal como tem sido entendido pelos

estudiosos da atualidade? Da documentação pesquisada, não resta dúvida, emergi-

ram eles como um grupo específico, diferente de todos os demais, unido e coeso,
inúmeras vezes, em torno de objetivos políticos e económicos claramente definidos

em suas petições, porém pouco se pode dizer sobre suas características culturais e
relações consangüíneas vivenciadas no interior das aldeias. Em nossos dias, tal limo
ração já não constitui obstáculo para se pensar a possibilidade de considera-los como

grupos étnicos, uma vez que os estudos recentes sobre etnicidade e cultura tendem a

priorizar cada vez mais as dimensões políticas e históricas vividas pelos grupos indí-
genas en] situações de contado, deixando de considerar a cultura e muito menos as
relações consangüíneas como elementos definidores das etnicidades. Nessa perspec'

uva, é possível discutir a possibilidade de as múltiplas etnias indígenas nas aldeias
terem-se constituído no mundo colonial como um grupo étnico amplo e genérico,
sem descartar no entanto, a possibilidade da existência de subgrupos no interior das
aldeias.

As fontes pennitemidenrificar nas relações estabelecidas entre os índios aldeados

dois elementos destacados por Weber como essenciais para a formação do sentimen
[o de comunhão étnica: a ação política comum e o sentimento subjetivo de comuni-
dade.'' A documentação sobre os conflitos evidencia as causas comuns que levavam

os índios à mobilização cm busca do que consideravam justo e expressa ações polí-
ticas coletivas estabelecidas, em geral, por disputas de território, por recusa à
escravização e a trabalhos considerados abusivos, indesejados ou mal pagos, por
rejeição a autoridades impostas pelos colonizadores e não reconhecidas por eles etc.

Esta ação política e coletiva dava-lhes o sentido de união em torno de um objetivo
comum, contribuindo, de forma essencial, para desenvolver neles o sentimento de
identificação dc grupo e de pertencimenro a uma aldeia e ao próprio Império portu
goês. Além da ação política, dois outros aspectos importantes para se pensar a cons
tituição de uma etnicidade mais ampla nas aldeias foram apontados por beber e
bastante enfatizados por Barth e Cohen:': trata-se da idéia do caráter organizacional
e do sentimento subjetivo de pertencimento ao grupo destacados por Barth e da
idéia de contado e interação em oposição à do separatismo como condição para o
estabelecimento dos grupos étnicos sublinhada por Cohen. Segundo este autor tais

grupos se fortalecem e se mantêm distintos enquanto se preservam as distinções
políticas e económicas relacionadas às diferenças étnicas. Ora, se pensarmos o
que ocorreu no interior das aldeias com a mistura e a intcração de diversas etnias quc

passavam a compartilhar uma situação política, econõtllica e social definida pela lei
especificamente para elas, não é difícil identificar aí os elementos apo''fados por
esses autores. A partir da chegada dos europeus, os tupiniquins, tamolos, goltacases
e tantos outros diferentes grupos étnicos tornaram-sc todos índios, misturando-se
entre si e com outros segmentos da sociedade colonial nas aldeias, compartilhando a

condição comum de serem nativos da América e de terem-se tornado todos índios,
mais especificamente índios da aldeia X ou Y, mantendo-se nesse lugar jurídico espe'
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cínico até o século XIX. Misturavant-se num espaço único de administração lusa,
onde na condição de aldeados passavam a vivenciar uma exp'nê''cia nova e colnuln

que os colocava em condição ímpar em relação aos demais segmentos sociais da
colónia. Observa-se então nas aldeias a formação de grupos que, englobando vários

outros, sc organizavam para a vida cotidiana a partir de unl território comum, que
lhes fora conferido por um poder externo, para retomar a idéia de territorialização
desenvolvida por Oliveira,'s no qual passavam a formar um grupo organizacional,
no sentido dado por Barth, e unificando-se pelo sentimento de subjetividade que os
fazia sentir-se parte dessa aldeia, espaço para eles de se!)revivência e ressocialização
no mundo colonial. Uniam-se, portanto, distinguindo-se dos demais grupos pela
condição que a própria legislação lhes impunha. Entre os séculos XVI e XIX, os
índios aldeados viam-se e eram vistos como tais. Nessa afirmativa, reconhece-se a

questão rão enfatizada por Barth sobre a definição de fronteiras lauto-atribuição e
atribuição por outros) colho elemento fundamental para se pensar sobre os grupos
étnicos. Afinal, os membros podiam circular individualmente, disse ele, porém os
grupos se mantinham enquanto se sentiam distintos dos demais.

Sobre a relação entre etnicidade e cultura, convém retomar WebeB para o qual,

mais do que informar a criação dos grupos étnicos, a cultura pode ser por eles cria-

da. A partir dele, muitos autores rêm levantado os limites e as dificuldades de se
considerar a cultura como elemento-chave para definir grupos étnicos, limites esses

que se aplicam principalmente a grupos, culo longo e intenso processo de contado
proporcionou tantas misturas e mudanças que fica difícil detectar traços culturais
distintivos entre eles e os demais grupos cona os quais interagem. N'lanuela Carneiro

da Cunha, por exemplo, afirmou que, enl situações de intenso cantata, a cultura
adquire uma nova função e "tende ao mesmo tempo a se acentuar tornando-se mais
visível, e a se simplificar e enrijecer, reduzindo-se a um número menor de traços que
se tornam diacríticos".'' Tais sinais diacríticos são os sinais distintivos que, segundo

a autora, podem ser escolhidos ou até inventados com a função de estabelecer o
contraste com os demais grupos, de forma a afinnar a identidade distinta. Não cabe

aqui aprofundar essa discussão, porém é importante ressaltar os limites da identifi-
cação de tais sinais quando se trata de grupos nos quais muitas vezes eles não podem
ser detectados. Este [em sido um grande desafio hoje, por exemplo, para se lidar com

as etnias emergentes no Nordeste brasileiro, conforme têm assinalado vários auto-
res. O problema igualmente se aplica aos índios aldeados do período colonial. Trans-
foi-matam-se e misturaram-se tanto, no processo de cantata, com tantas guerras,

migrações, mudanças e interações, que, como já foi dito, é muito difícil detectar
entre eles sinais de descendência ou manutenção de traços culturais distintivos, in-

clusive pela limitação das fontes. Não há como medir as permanências culturais no
interior das aldeias, ncm existena indícios suficientes para se afirmar que as popula

ções das aldeias se distinguiam de seus vizinhos moradores e foreiros em suas terras

por quaisquer sinais culturalmente visíveis. Isso. no entanto, não nos impede de

constatar sua distinção em relação a eles, distinção essa imposta por sua condição
política, económica e social, ímpar em relação aos demais, que se manifestava nas
lutas e ações coletivas. Na convivência da aldeia, no entanto, construíam-se novos

hábitos e costumes, e, cesse processo, não se p(ide negar b papel fundamental.que
os jesuítas desempenharam no sentido de incentivar a formação dessa nova cultura
das aldeias. Retoma-se aqui outro aspecto levantado por beber: a capacidade de

gerar costumes do grupo étnico, o que nos leva a perceber no esforço dos padres em
homogeneizar comportamentos, hábitos e, principalmente, em introduzir a língua
geral, uma considerável contribuição no sentido de despertar 2t comunhão étnica
entre índios de diferentes etnias. A língua geral introduzida e estimulada pelos jesuí-
tas no interior das aldeias desempenhou importante papel no sentido de facilitar a
comunicação entre os diferentes grupos étnicos e sociais na colónia, tendo contri-

buído enormemente para facilitar a coesão entre eles. Estudos recentes têm apontado
para a contínua reconstrução de histórias e memórias coletivas, através da reelabo-
ração de mitos e tradições orais que, longe de serem vistos como estruturas frias de
relações simbólicas fechadas, são compreendidos como mais um gênero de narrati-

vas históricas criativamente expandidos para formular novas interpretações coletivas
do passado. Trata-se, segundo Hill,'s da necessidade de poeticamente construir uma

compreensão compartilhada do passado histórico que lhes permita compreender

sua presente condição como resultado de suas próprias maneiras de fazer história.

A isso o autor chama de retomada de poder étnico. Este parece ter sido o processo
vivenciado pelos índios do Rio de Janeiro colonial, que, integrados à colonização,
não deixaram de ser índios nem saíran] da história. Em vez disso, no longo percurso
de três séculos de desafios e lutas incessantes, dada a condição de subordinados na

qual se encontravam. foram assumindo e dando significados próprios à identidade
genérica que lhes fora conferida pelos colonizadores.
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